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Língua Portuguesa – questão de 01 a 10. 

 

Leia o texto para responder as questões 1, 2, 3, 4 e 5. 

 

Quanto nós merecemos? 

                                                                  Lya Luft 

 

O ser humano é um animal que deu errado em várias coisas. A maioria das pessoas que conheço, 

se fizesse uma terapia, ainda que breve, haveria de viver melhor. Os problemas podiam continuar ali, mas 

elas aprenderiam a lidar com eles. 

Sem querer fazer uma interpretação barata ou subir além do chinelo: como qualquer pessoa que 

tenha lido Freud e companhia, não raro penso nas rasteiras que o inconsciente nos passa e em quanto nos 

atrapalhamos por achar que merecemos pouco. 

Pessoalmente, acho que merecemos muito: nascemos para ser bem mais felizes do que somos, 

mas nossa cultura, nossa sociedade, nossa família não nos contaram essa história direito. Fomos onerados 

com contos de ogros sobre culpa, dívida, deveres e… mais culpa. 

Um psicanalista me disse um dia: 

– Minha profissão ajuda as pessoas a manter a cabeça à tona d‟água. Milagres ninguém faz. 

Nessa tona das águas da vida, por cima da qual nossa cabeça espia – se não naufragamos de vez –

, somos assediados por pensamentos nem sempre muito inteligentes ou positivos sobre nós mesmos. 

As armadilhas do inconsciente, que é onde nosso pé derrapa, talvez nos façam vislumbrar nessa 

fenda obscura um letreiro que diz: “Eu não mereço ser feliz. Quem sou eu para estar bem, ter saúde, ter 

alguma segurança e alegria? Não mereço uma boa família, afetos razoavelmente seguros, felicidade em 

meio aos dissabores”. Nada disso. Não nos ensinaram que “Deus faz sofrer a quem ama”? 

Portanto, se algo começa a ir muito bem, possivelmente daremos um jeito de que desmorone – a 

não ser que tenhamos aprendido a nos valorizar. 

Vivemos o efeito de muita raiva acumulada, muito mal-entendido nunca explicado, mágoas 

infantis, obrigações excessivas e imaginárias. Somos ofuscados pelo danoso mito da mãe santa e da 

esposa imaculada e do homem poderoso, pela miragem dos filhos mais que perfeitos, do patrão infalível e 

do governo sempre confiável. Sofremos sob o peso de quanto “devemos” a todas essas entidades 

inventadas, pois, afinal, por trás delas existe apenas gente, tão frágil quanto nós. 

Esses fantasmas nos questionam, mãos na cintura, sobrancelhas iradas: 

– Ué, você está quase se livrando das drogas, está quase conquistando a pessoa amada, está quase 

equilibrando sua relação com a família, está quase obtendo sucesso, vive com alguma tranquilidade 

financeira… será que você merece? Veja lá! 

Ouvindo isso, assustados réus, num ato nada falho tiramos o tapete de nós mesmos e damos um 

jeito de nos boicotar – coisa que aliás fazemos demais nesta curta vida. Escolhemos a droga em lugar da 

lucidez e da saúde; nos fechamos para os afetos em lugar de lhes abrir espaço; corremos atarantados em 

busca de mais dinheiro do que precisaríamos; se vamos bem em uma atividade, ficamos inquietos e 

queremos trocar; se uma relação floresce, viramos críticos mordazes ou traímos o outro, dando um jeito 

de podar carinho, confiança ou sensualidade. 

Se a gente pudesse mudar um pouco essa perspectiva, e não encarar drogas, bebida em excesso, 

mentira, egoísmo e isolamento como “proibidos”, mas como uma opção burra e destrutiva, quem sabe 

poderíamos escolher coisas que nos favorecessem. E não passar uma vida inteira afastando o que poderia 

nos dar alegria, prazer, conforto ou serenidade. 

No conflitado e obscuro território do inconsciente, que o velho sábio Freud nos ensinaria a arejar 

e iluminar, ainda nos consideramos maus meninos e meninas, crianças malcomportadas que merecem 

castigo, privação, desperdício de vida. Bom, isso também somos nós: estranho animal que nasceu 

precisando urgente de conserto. 

Alguém sabe o endereço de uma oficina boa, barata, perto de casa – ah, e que não lide com notas 

frias? 
Disponível em: http://reginavolpato.com.br/blog/2008/01/22/quanto-nos-merecemos-texto-lya-luft/.Acesso em: 25 de maio de 2015. 
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1. De acordo com o texto qual é a tese defendida pela articulista? 

(A) A distância entre o homem e a conquista de seus objetivos é infinita. 

(B) O indivíduo, quando alcança a felicidade, inicia a própria destruição.  

(C) A cultura em que vivemos nos faz crer que não somos merecedores de felicidade. 

(D) As pessoas são destinadas, pela vontade de um ser superior, a não atingir os seus objetivos. 

 

2. No trecho “A maioria das pessoas que conheço, se fizesse uma terapia, ainda que breve, haveria de 

viver melhor.” A expressão destacada pode ser substituída, sem prejuízo de sentido, por 

(A) portanto. 

(B) embora. 

(C) logo que. 

(D) consoante. 

 

3. No trecho “Se a gente pudesse mudar um pouco essa perspectiva, e não encarar drogas, bebida em 

excesso, mentira, egoísmo e isolamento como „proibidos,‟ mas como uma opção burra e destrutiva, quem 

sabe poderíamos escolher coisas que nos favorecessem.” A palavra sublinhada apresenta uma ideia de:  

(A) proporção. 

(B) conclusão. 

(C) adversidade. 

(D) consequência. 

 

4. Na oração “Não nos ensinaram que Deus faz sofrer a quem ama”? O termo destacado se classifica 

como: 

(A) substantivo concreto. 

(B) substantivo abstrato. 

(C) pronome substantivo.  

(D) pronome adjetivo. 

 

5. O Período “No conflitado e obscuro território do inconsciente, que o velho sábio Freud nos ensinaria a 

arejar e iluminar, ainda nos consideramos maus meninos e meninas, crianças malcomportadas que 

merecem castigo, privação, desperdício de vida.” É composto por quantas orações?  

(A) Sete. 

(B) Três. 

(C) Cinco. 

(D) Quatro. 

 

Leia o texto para responder as questões 6 e 7.  

 

 Sou um evadido  
                                Fernando Pessoa 

 

Sou um evadido. 

Logo que nasci 

Fecharam-me em mim, 

Ah, mas eu fugi. 

 

Se a gente se cansa 

Do mesmo lugar, 

Do mesmo ser 

Por que não se cansar? 
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Minha alma procura-me 

Mas eu ando a monte, 

Oxalá que ela 

Nunca me encontre. 

 

Ser um é cadeia, 

Ser eu é não ser. 

Viverei fugindo 

Mas vivo a valer. 

Disponível em:http://almadepoeta.blogspot.com.br/2009/09/sou-um-evadido-poema-de-fernando-pessoa.html. Acesso: 25 de maio de 2015.  

6. De acordo com o contexto o poeta considera-se um evadido porque  

(A) está muito cansado por causa da fuga de si mesmo.  

(B) é inaceitável a realidade da sociedade em que ele vive. 

(C) sempre fugiu e continuará fugindo da prisão de seu ser. 

(D) aceita suas limitações e por isso conseguirá viver plenamente. 

 

7. No primeiro verso da estrofe abaixo há um recurso criativo e linguístico que confere ao usuário da 

língua a possibilidade de se expressar com mais eficácia nos diversos contextos comunicativos. De acordo 

com essa afirmação, o verso destacado na estrofe apresenta qual figura de linguagem? 

 

“Sou um evadido 

Logo que nasci 

Fecharam me em mim, 

Ah, mas eu fugi.” 

(...) 

 

(A) Hipérbole. 

(B) Metáfora.  

(C) Metonímia. 

(D) Prosopopeia. 

 

8. Considerando o Processo de Formação de Palavras – em qual dos exemplos abaixo está presente um 

caso de derivação parassintética? 

(A) Já começou o ataque. 

(B) Ora, vá plantar favas! 

(C) Você não deve se entristecer, deve cantar. 

(D) Vitorioso, vem João correndo pelo campo. 

 

9. Na oração: Pedro queixou-se dos problemas enfrentados. Classifique o “se:” 

(A) Pronome apassivador. 

(B) Conjunção condicional. 

(C) Partícula integrante do verbo. 

(D) Conjunção integrante do verbo. 

 

10. Indique o modo verbal que apresenta um conceito semântico que ao invés de expressar a certeza do 

fato, exprime uma ideia hipotética, uma ação duvidosa.  

(A) Particípio. 

(B) Indicativo. 

(C) Imperativo. 

(D) Subjuntivo. 
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Direito Constitucional – questões de 11 a 17. 

 

11. Consagrada a ideia da existência de um poder constituinte, enquanto poder destinado à criação do 

Estado e à alteração das normas que constituem uma sociedade política. A respeito do poder constituinte,  

marque a alternativa correta: 

(A) No sistema brasileiro, o exercício do poder constituinte originário implica revogação das normas 

jurídicas inseridas na constituição anterior, apenas quando forem materialmente incompatíveis com a 

constituição posterior. 

(B) De acordo com a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as normas constitucionais estaduais de 

caráter remissivo, inseridas pelo poder constituinte derivado, que remetam à disciplina de determinada 

matéria na Constituição Federal, não podem servir de parâmetro de controle de constitucionalidade 

perante o Tribunal de Justiça Estadual. 

(C) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: a forma federativa de Estado, 

o voto direto, secreto, universal e periódico. 

(D) O Poder Constituinte atribuído aos Estados Membros é denominado originário-revisor. 

 

12.  Conforme a Constituição Federal assinale a alternativa que está de acordo com as regras aplicáveis às 

funções essenciais à justiça: 

(A) À defensoria pública incumbe a orientação jurídica e a defesa daqueles que não desejam pagar por um 

advogado. 

(B) A inviolabilidade do advogado, por seus atos e manifestações, é absoluta. 

(C) A CF conferiu aos estados-membros a competência para dispor, no âmbito das respectivas 

constituições, sobre o tempo de exercício no cargo necessário para a aquisição da estabilidade por parte 

dos membros de suas procuradorias- gerais ou advocacias-gerais de estado. 

(D) A Constituição da República assegura igualmente aos membros das carreiras de advocacia pública e 

defensoria pública remuneração por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória. 

 

13.  A respeito das Súmulas vinculantes, marque a alternativa incorreta: 

(A) Nos termos do disposto pela Constituição Federal, a Súmula Vinculante deve incidir sobre matéria 

constitucional, sendo sua edição de competência do Supremo Tribunal Federal. A Constituição Federal 

estabelece que a súmula tenha por fundamento matéria objeto de decisão do plenário do Supremo 

Tribunal Federal ou de decisões repetidas das suas turmas. 

(B) A súmula vinculante editada pelo Supremo Tribunal Federal deve também ser cumprida pela 

administração pública direta e indireta, nas esfera federal, estadual e municipal, cabendo a propositura de 

reclamação, de competência originária do Supremo Tribunal Federal, contra o ato administrativo 

violador. 

(C) A súmula vinculante editada pelo Supremo Tribunal Federal não pode versar sobre a atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário, uma vez que esta matéria está restrita à competência 

exclusiva do Conselho Nacional de Justiça. 

(D) O cancelamento de súmula não poderá ser provocado por partido político com representação no 

Congresso Nacional. 

 

14. Quanto à seguridade social na Constituição Federal, é correto afirmar que: 

(A) O regime geral da previdência social tem caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, abrangendo os que participam de regime próprio 

de previdência. 

(B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 

um sistema único, organizado de forma descentralizada, com direção única ou não, em cada esfera de 

governo; atendimento parcial ou integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 

serviços assistenciais e participação da comunidade. 
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(C) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa exclusiva dos Poderes 

Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

(D) As contribuições sociais dos empregadores para a seguridade social têm caráter uniforme, não se 

admitindo alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão do porte das empresas ou das atividades 

econômicas que desenvolvem. 

 

15. Incontroverso que a hermenêutica constitucional é entendida como o saber que se propõe a estudar os 

princípios, os fatos, e compreender os institutos da Constituição para colocá-la diante da sociedade. Em 

relação ao tema, marque a alternativa incorreta: 

(A) Em sede de interpretação das normas constitucionais, o princípio do efeito integrador é muitas vezes 

associado ao princípio da unidade da constituição, já que, conforme aquele, na resolução dos problemas 

jurídico-constitucionais, deve-se dar primazia aos critérios favorecedores da integração política e social, o 

que reforça a unidade política. 

(B) O princípio da máxima efetividade, invocado no âmbito dos direitos fundamentais, determina que lhes 

seja atribuído o sentido que confira a maior efetividade possível, com vistas à realização concreta de sua 

função social. 

(C) A doutrina elenca alguns princípios de interpretação especificamente constitucionais, nos quais se 

encarta o princípio da concordância prática, que consiste na busca do intérprete e aplicador das normas 

constitucionais pela coexistência harmônica entre bens constitucionalmente protegidos que estejam em 

uma aparente situação de conflito entre eles, evitando-se o sacrifício total de um deles em detrimento do 

outro. 

(D) A técnica da interpretação conforme a Constituição não pode ser aplicada para declarar a não 

incidência da norma a determinada situação de fato. 

 

16.  Levando-se em consideração as disposições constitucionais sobre a criação de novos municípios, 

dentre outros requisitos para legitimar a criação de um novo Município, são indispensáveis: 

(A) lei estadual e referendo. 

(B) lei municipal e plebiscito. 

(C) lei municipal e referendo. 

(D) lei estadual e plebiscito. 

 

17.  Assinale a alternativa que está de acordo com as disposições expressas na Constituição Federal: 

(A) O Município será regido por Lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 

dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

(B) Constituição Municipal, votada em dois turnos, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 

Municipal. 

(C) As leis estaduais podem conferir direitos aos servidores estaduais para além dos atribuídos pela 

legislação federal aos servidores federais, bastando, para tanto, que tenham sido sancionados pelo Chefe 

do Executivo estadual. 

(D) Como os municípios recém-criados devem ser imediatamente instalados, revela-se possível na ordem 

constitucional a realização de eleições extemporâneas para tal finalidade. 

 

Direito Administrativo – questões de 18 a 24. 

 

18.  Marque a alternativa que está de acordo com os princípios aplicáveis à atividade do Administrador 

Público: 

(A) Pelo princípio da supremacia do interesse público advém a regra de que o direito da Administração de 

anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco 

anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

(B) O princípio da continuidade das atividades administrativas alcança apenas os serviços públicos 

essenciais, que não podem ser interrompidos por causar danos ao interesse público primário, não se 

estendendo às demais funções administrativas. 
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(C) Em atenção ao princípio da publicidade decorre a proibição de constar nome, símbolos ou imagens 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em divulgação de atos, 

programas ou campanhas de órgãos públicos. 

(D) Em obediência aos princípios da legalidade e da segurança jurídica, no âmbito do regime jurídico-

administrativo, é inadmissível à Administração Pública alterar unilateralmente relações jurídicas já 

estabelecidas, constituindo o administrado em obrigações por meio de atos unilaterais. 

 

19.  De acordo com as normas que disciplinam as licitações e contratos (Lei 8.666/93), é correto afirmar 

que: 

(A) Tomada de preço é a modalidade de  licitação entre cadastrados ou outros  interessados que 

atenderem a todas as condições exigidas  para cadastramento até o terceiro dia anterior à data fixada para 

o recebimento das propostas. 

(B) São modalidades de licitação: a) concorrência; b) tomada de preços; c) convite; d) praça; e) leilão.  

(C) Praça é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens imóveis 

inservíveis para a administração, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.  

(D) A modalidade de licitação por leilão pode ocorrer entre os interessados, previamente cadastrados, que 

atendam aos requisitos exigidos para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data de recebimento das 

propostas. 

 

20.  Assinale a opção que não corresponde a uma das diretrizes a serem observadas pela administração 

pública na contratação de parceria público-privada:  

(A) Indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras 

atividades exclusivas do Estado. 

(B) Sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria. 

(C) Respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados incumbidos da 

sua execução. 

(D) Eliminação de riscos e securitização de eventuais prejuízos em relação ao contratante público. 

 

21.  Marque a alternativa correta: 

(A) O controle administrativo decorre do poder-dever de autotutela que a administração dispõe sobre os 

seus próprios atos e agentes. 

(B) O Poder Legislativo tem competência para, ao constatar a existência de ilegalidades na execução de 

determinado contrato administrativo, solicitar ao Poder Executivo a adoção de medidas saneadoras, sob 

pena de sustação do contrato. 

(C) O Artigo 70 da Constituição Federal afirma que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta, indireta, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Poder 

Judiciário, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada poder. 

(D) Ao constatar a existência de ilegalidades na execução de determinado contrato administrativo, o 

Poder Legislativo deve, primeiramente, determinar prazo para que a entidade responsável adote as 

medidas cabíveis e, se não atendido, ingressar com a ação judicial cabível para a sustação do contrato. 

 

22.  Analise as seguintes proposições e marque a alternativa incorreta: 

(A) As sociedades de economia mista podem revestir-se de qualquer das formas em direito admitidas, a 

critério do poder público, que procede à sua criação. 

(B) Pessoas jurídicas de direito privado integrantes da administração indireta, as empresas públicas são 

criadas por autorização legal para que o governo exerça atividades de caráter econômico ou preste 

serviços públicos. 

(C) As autarquias são pessoas jurídicas de direito público integrantes da administração indireta, tais como 

o INSS, o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários. 

(D) Sociedade de Economia Mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, 

autorizada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de Sociedade Anônima. 
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23.  Sobre o processo administrativo, é correto afirmar: 

(A) A legitimidade ativa para propor a ação de improbidade administrativa é sempre da pessoa jurídica 

que foi vítima do ato de improbidade, cabendo ao Ministério Público intervir na demanda apenas na 

condição de fiscal da lei. 

(B) A ausência de advogado para auxiliar o servidor em sua defesa não é causa de nulidade do processo 

administrativo disciplinar. 

(C) Uma vez instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração da infração, o servidor 

poderá ser afastado de suas funções, por até sessenta dias, sem direito à remuneração do cargo. 

(D) A ausência de advogado para auxiliar o servidor em sua defesa não é causa de nulidade do processo 

administrativo disciplinar. 

 

24.  Consabido que os atos administrativos são dotados de atributos peculiares, julgue os itens a seguir: 

I) Autoexecutoriedade é a possibilidade da própria administração pública colocar determinado ato 

administrativo em execução, independentemente de prévia manifestação do Poder Judiciário. 

II) Autoexecutoriedade é o poder da administração atestar, unilateralmente, se determinado ato 

administrativo foi executado conforme a lei. 

III) Os atos administrativos denominados negociais, embora unilaterais, encerram conteúdo tipicamente 

negocial, de interesse recíproco da Administração e do administrado. 

IV) Os atos administrativos negociais, embora unilateriais, não produzem efeitos à Administração Pública 

que os expede, tendo em vista a supremacia do ente público. 

Está correto apenas o que se afirma em: 

(A) I e III 

(B) I e IV 

(C) II e IV 

(D) II e III 

 

Direito Financeiro – questões de 25 a 28. 

 

25.  Marque a alternativa que corresponde ao princípio constitucional que estabelece que a lei 

orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 

incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de operações 

de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.  

(A) universalidade 

(B) programação 

(C) exclusividade 

(D) uniformidade 

 

26. Em relação às regras de Direito Financeiro instituídas pela Lei nº 4.320/64, é incorreto afirmar: 

(A) as despesas necessárias à prestação de serviços e à manutenção da ação da administração, bem como 

as despesas realizadas com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, podem ser classificadas, 

respectivamente, como despesas de custeio e despesas de capital. 

(B) Segundo previsto no art. 41 da Lei nº 4.320/64, os créditos adicionais são classificados em 

suplementares, se destinados a reforço de dotação orçamentária; especiais, se destinados a despesas para 

as quais não haja dotação orçamentária específica; e extraordinários, se destinados a despesas urgentes e 

imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 

(C) Com base no art. 12 da Lei nº 4.320/64, consideram-se despesas de custeio aquelas relacionadas com 

aquisição de máquinas equipamentos, realização de obras, aquisição de participações acionárias de 

empresas, aquisição de imóveis, concessão de empréstimos para investimento. 

(D) Conforme o art. 36 da lei 4.320/64,  consideram-se Restos a Pagar (RP) as despesas empenhadas, mas 

não pagas dentro do exercício financeiro (até 31/12). 
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27.  A respeito da receita corrente líquida, é correto afirmar que: 

(A) É utilizada como base de cálculo na definição da reserva de contingência, cuja forma de utilização e 

montante será estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

(B) Não é utilizada como base de cálculo fixação dos limites globais das dívidas consolida das da União, 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(C) É utilizada como base de cálculo na apuração do valor de destinação obrigatória pela União, pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios para a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

(D) Não é utilizada como base de cálculo na apuração dos limites das despesas com pessoal ativo e 

inativo da União, dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

28.  Consideradas as disposições dos artigos de 157 a 162 da Constituição Federal no tocante às hipóteses 

de repartição das receitas tributárias, marque a alternativa incorreta: 

(A) cabe aos Municípios 50% (cinquenta por cento) do imposto sobre a propriedade territorial rural, 

situada em seu território. 

(B) o município fica com cem por certo do produto arrecadado, quando fiscaliza e arrecada o ITR - 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, imposto de competência da União. 

(C) a União entregará ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 27,5% do produto da 

arrecadação do IR - Imposto de Renda incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 

eles, suas autarquias e fundações que instituírem e mantiverem. 

(D) É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos. 

 

Direito Tributário - questões de 29 a 30. 

 

29. O Código Tributário Nacional possui regra específica com relação aos impostos municipais quando o 

Estado não é dividido em Município. A respeito do tema, marque a alternativa correta:   

(A) O Estado tem o direito de instituir, cumulativamente, os impostos de sua competência e os relativos 

aos Municípios. 

(B) O Estado tem o direito de instituir apenas os impostos de sua competência, não podendo instituir os 

impostos municipais. 

(C) Cabe a União, neste caso, instituir os impostos municipais, repassando 50% da receita arrecadada aos 

Estados. (Sua resposta) 

(D) Nem a União, nem os Estados podem instituir impostos municipais, pois a CF veda, de maneira 

expressa, que se institua tributos quem não tenha competência para isso. 

 

30. Considerando as disposições do Código Tributário Nacional, marque a alternativa incorreta: 

(A) Considera-se contribuinte do Imposto sobre Importação, o importador ou quem a lei a ele equiparar, 

ou o arrematante do produto apreendido ou abandonado. 

(B) Não há incidência de Imposto sobre transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos, quando 

decorre da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica por outra ou com outra. 

(C) A receita líquida do Imposto sobre Exportação tem como destino a recuperação da malha rodoviária a 

fim de diminuir o custo do produto que será exportado, tornando-o mais competitivo no âmbito externo. 

(D) Para se instituir um imposto é necessário que esteja previsto no CTN e seja instituído pelo ente 

político competente, dentro das limitações constitucionais impostas. 

 

Direito Civil e Processo Civil - questões de 31 a 34. 

 

31. A forma de extinção das obrigações na qual uma pessoa obrigada, por dois ou mais débitos da mesma 

natureza, a um só credor, tem o direito de indicar a qual deles oferece pagamento é denominada pelo 

Código Civil:  

(A) novação subjetiva.  

(B) confusão. 
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(C) consignação em pagamento. 

(D) imputação do pagamento. 

 

32.  Em relação à disciplina do Código Civil, são direitos reais de garantia: 

(A) a fiança, a anticrese e a enfiteuse. 

(B) o penhor, a anticrese e a hipoteca. 

(C) a hipoteca, a penhora e o penhor. 

(D) a hipoteca, o usufruto e a fiança. 

 

33.  Transitada em julgado sentença proferida em desfavor de certo município condenando-o a pagar 

quantia certa, no valor R$ 5.000,00 a Juvencio. Este propõe ação de execução contra o município. Com 

base no fato narrado, é correto afirmar que o município será citado para 

(A) opor embargos em 10 dias. 

(B) opor embargos em 15 dias. 

(C) pagar a quantia definida na sentença em 3 dias, sob pena de penhora. 

(D) pagar a quantia definida na sentença devidamente atualizada em 10 dias, sob pena de penhora. 

 

34. Nos termos do Código de Processo Civil, é correto afirmar: 

(A) Sem instrumento de mandado, o advogado não será admitido a procurar em juízo. Poderá porém 

intentar a ação em nome da parte, para evitar decadência ou prescrição, ou praticar atos reputados 

urgentes. Neste caso, o advogado obriga-se a ratificar os atos praticados nessa situação no prazo legal, 

caso contrário, serão havidos por inexistentes, respondendo o advogado por despesas, perdas e danos. 

(B) Os advogados têm assegurada a prerrogativa de examinar, no balcão da vara ou na secretaria do 

tribunal, os autos de qualquer processo, mas necessitam de procuração para levá-los em carga. 

(C) A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, 

habilita o advogado Unicamente para transigir em audiência de conciliação. 

(D)  As sociedades sem personalidade jurídica, quando demandadas, poderão se opor à irregularidade de 

sua constituição. 

 

Direito Urbanístico e Ambiental –  questões de 35 a 36 

 

35.  No tocante à natureza das responsabilidades civil, administrativa e penal, é correto afirmar-se que a 

responsabilidade pelo dano ambiental será, respectivamente: 

(A) responsabilidade subjetiva, objetiva e subjetiva. 

(B) responsabilidade objetiva, subjetiva e subjetiva. 

(C) Todas elas são de responsabilidade subjetiva. 

(D) responsabilidade objetiva, objetiva e subjetiva. 

 

36.  De acordo com as disposições da Lei nº 6.938/81 (Lei  da Política Nacional do Meio Ambiente), 

considerada como o Código Ambiental Brasileiro, é correto afirmar que esta assegura normativamente: 

(A) a exigência de licença ambiental e de estudo de impacto de vizinhança para atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras.  

(B) a consagração da responsabilidade penal da pessoa jurídica.  

(C) o reconhecimento da legitimidade do Ministério Público para propor ação de responsabilidade civil e 

criminal em decorrência de danos causados ao ambiente.  

(D) a consagração expressa do princípio da precaução.  

 

Direito Penal – questões de 37 a 38. 

 

37.  Décio, funcionário público Estadual, em fiscalização de rotina, constatou que Apolônio, proprietário 

de uma marcenaria, estava devendo tributos ao Fisco. Em vista disso, concedeu-lhe o prazo de quarenta e 

oito horas para efetivar o pagamento e mandou colocar uma faixa na porta do estabelecimento, dizendo: 
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Este comerciante deve ao Fisco e deverá pagar o tributo devido em quarenta e oito horas. A conduta de 

Décio caracterizou o crime de 

(A) prevaricação. 

(B) concussão. 

(C) corrupção passiva. 

(D) excesso de exação. 

 

38.  Celedônio, Procurador de Município, teve desavenças pessoais no trabalho contra Runter. Com o 

desejo de vingar-se do seu desafeto, Celedônio retarda indevidamente um ato de ofício que devia praticar, 

com o claro objetivo de prejudicar Runter. De acordo com as disposições do Código Penal, essa conduta 

de Celedônio caracteriza o crime de 

(A) corrupção passiva. 

(B) descaminho. 

(C) concussão. 

(D) prevaricação. 

 

Leis diversas – questões de 39 a 40. 

 

39. Acerca do que dispõe o Estatuto da Advocacia assinale a afirmativa incorreta: 

(A) Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, caso haja contrato conta-se o 

prazo de seu vencimento. 

(B) A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o 

advogado, se assim lhe convier. 

(C) O advogado substabelecido, com reserva de poderes, pode cobrar honorários sem a intervenção 

daquele que lhe conferiu o substabelecimento. 

(D) A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos 

executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, insolvência 

civil e liquidação extrajudicial. 

 

40. De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal, assinale V ou F (verdadeiro ou falso): 

(   ) Quando o Presidente se omitir ou exorbitar das funções que lhe são atribuídas no Regimento, 

qualquer Vereador poderá reclamar sobre o fato, cabendo-lhe recurso do ato ao Plenário. 

(   ) Os atos normativos da Presidência serão expressos através de Portaria. 

(   ) É atribuição do Presidente da Câmara chamar a atenção do orador, quando se esgotar o tempo a 

que tem direito. 

(   ) Nas sessões o Presidente  da Câmara somente poderá votar quando o voto for secreto. 

(   ) O Presidente da Câmara, quando estiver substituindo o Prefeito, nos casos previstos em lei poderá 

exercer qualquer atribuição ou praticar qualquer ato legislativo. 

 

Assinale a sequência correta: 

(A) VVVVF 

(B) FFVVV 

(C) VFFFV 

(D) VVVFF 




